
   

 

\ 

 

 

PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

TJRJ divulga afetação de Recursos Especiais ao rito 

dos repetitivos sob o Tema 1264 

 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado Rio de Janeiro, 

Desembargador Ricardo Rodrigues Cardozo, divulgou, por meio do 

Comunicado nº 50/2024, que a Segunda Seção do Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça afetou os Recursos Especiais nº 

2.092.190/SP, nº 2.121.593/SP e nº 2.122.017/SP, para julgamento 

sob a sistemática dos recursos repetitivos da seguinte questão 

jurídica: "Definir se a dívida prescrita pode ser exigida 

extrajudicialmente, inclusive com a inscrição do nome do devedor 

em plataformas de acordo ou de renegociação de débitos.". 

 

No Ato, o Presidente informa que foi determinada a suspensão do processamento de 

todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e 

tramitem no território nacional, conforme o art. 1.037, II, do CPC. 

 

Confira as informações do Tema relacionado: 
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https://processo.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0816.pdf
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Direito Civil | Direito do Consumidor | Dívida Prescrita | Cobrança Extrajudicial | 

Plataforma de Renegociação de Dívidas 

Tema 1264 - STJ 

Órgão Julgador: Segunda Seção 

Situação do Tema: Afetado 

Questão submetida a julgamento: Definir se a dívida prescrita pode ser exigida 

extrajudicialmente, inclusive com a inscrição do nome do devedor em plataformas de 

acordo ou de renegociação de débitos. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de 

todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e 

tramitem no território nacional, conforme o art. 1.037, II, do CPC. 

Leading Case: REsp 2092190 / SP, REsp 2121593 / SP, REsp 2122017 / SP 

Data da afetação: 11/06/2024 

Leia as informações no site 

 

Leia a íntegra do Comunicado nº 50/2024 

 

IRDR - Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 

 

Presidente do TJRJ comunica admissão de IRDR sobre a inclusão de 

Gratificação de Encargos Especiais na base de cálculo do triênio 

 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, Desembargador Ricardo 

Rodrigues Cardozo, divulgou, por meio do Aviso TJ nº 251/2024, que os Julgadores da E. 

Seção de Direito Público deste Tribunal admitiram o Incidente de Resolução de Demandas 

Repetitivas nº 0067648-89.2023.8.19.0000, visando à definição de tese jurídica sobre “o 

pagamento do adicional por tempo de serviço (triênios) com a inclusão da GEE em sua 

base de cálculo, o consequente pagamento das diferenças remuneratórias vencidas no 

curso do processo até a implementação definitiva do benefício, assim como a inclusão (ou 

não) dessa GEE no cálculo da progressão funcional em face dos proventos de 

aposentadoria do servidor [...] e a incidência, ou não, do prazo prescricional nos cinco 

anos anteriores ao aforamento da demanda.” 

 

Leia a íntegra do Aviso TJ nº 251/2024 

 

Fontes: TJRJ – Diário da Justiça Eletrônico 

 

Repercussão Geral 

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202302954714
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202400297070
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202400321065
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1264&cod_tema_final=1264#:~:text=Definir%20se%20a%20d%C3%ADvida%20prescrita,%2F2024%20(Segunda%20Se%C3%A7%C3%A3o).
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1264&cod_tema_final=1264#:~:text=Definir%20se%20a%20d%C3%ADvida%20prescrita,%2F2024%20(Segunda%20Se%C3%A7%C3%A3o).
https://www3.tjrj.jus.br/consultadje/consultaDJE.aspx?dtPub=21/06/2024&caderno=A&pagina=9
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0067648-89.2023.8.19.0000
https://www3.tjrj.jus.br/consultadje/consultaDJE.aspx?dtPub=20/06/2024&caderno=A&pagina=6


   

 

 

STF reafirma validade de adicional de ICMS para fundo de combate à 

pobreza (Tema 1305)* 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou seu entendimento 

dominante de que os adicionais de ICMS instituídos pelos estados e pelo Distrito Federal 

para financiar os Fundos de Combate e Erradicação da Pobreza foram validados pela 

Emenda Constitucional (EC) 42/2003. A decisão foi tomada no Recurso Extraordinário 

(RE) 592152, com repercussão geral (Tema 1.305). 

 

O recurso foi apresentado pelo Estado de Sergipe contra decisão do Tribunal de Justiça 

local (TJ-SE) que declarou a inconstitucionalidade da cobrança do adicional de alíquota de 

ICMS para financiar o Fundo naquele estado, prevista na Lei estadual 4.731/2002 e em 

dois decretos estaduais. Segundo o TJ-SE, a norma foi editada antes da aprovação de 

uma lei complementar regulamentando o fundo, criado pela EC 31/2000, e, por isso, a 

cobrança não seria válida. Também entendeu que a edição da EC 42/2003 não validaria 

uma lei que seria originariamente inconstitucional. 

 

Na manifestação apresentada no Plenário Virtual, o ministro Cristiano Zanin (relator) 

observou que a decisão do TJ-SE contraria diversos precedentes das duas Turmas do 

STF no sentido de que a EC 42/2003 tornou válidas as leis sobre adicionais criados pelos 

estados e pelo Distrito Federal para financiar os Fundos de Combate e Erradicação da 

Pobreza. Dessa forma, ele atendeu ao recurso do estado e propôs a reafirmação da 

jurisprudência, com aplicação da sistemática da repercussão geral. Ou seja, o 

entendimento do STF deve ser adotado nos casos semelhantes em tramitação na Justiça. 

 

Tese 

 

A tese fixada foi a seguinte: 

 

“O art. 4º da Emenda Constitucional 42/2003 validou os adicionais instituídos pelos 

Estados e pelo Distrito Federal para financiar os Fundos de Combate à Pobreza.” 

 

Leia a notícia no site 

 

*O Tema 1305 foi publicado no Boletim SEDIF 54, divulgado no Portal do Conhecimento 

em 12/06/2024. 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-reafirma-validade-de-adicional-de-icms-para-fundo-de-combate-a-pobreza/
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/d/portal-conhecimento/boletimsedif54
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento


   

 

STF tem nova corrente em julgamento sobre porte de drogas e retoma 

análise no dia 25 (Tema:506)* 

 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal, apresentou no dia 20/6 seu voto na 

retomada do julgamento sobre porte de drogas para uso pessoal. Ele abriu uma nova 

corrente na votação e considerou que a Lei de Drogas já descriminalizou o porte para 

consumo próprio. Por isso, para ele, usuários de quaisquer drogas não podem ser punidos 

criminalmente. 

 

Toffoli votou pela constitucionalidade do artigo 28 da Lei de Drogas e entende que a lei, 

desde o início da vigência, não apresenta natureza penal para porte, mas sim de sanção 

para finalidade educativa, tratamento do usuário e prestação de serviços à sociedade. Por 

sugestão do ministro Flávio Dino, Dias Toffoli também incluiu em seu voto proposta para 

que seja impedido o contingenciamento (retenção de repasses) do fundo de políticas 

antidrogas. Sugeriu ainda uma campanha, como a que foi feita no Brasil no caso do 

cigarro de modo eficiente, para reduzir o consumo de drogas. Os demais ministros vão 

analisar as sugestões. 

 

Em relação à fixação de quantidade para diferenciar usuário de traficante, o ministro votou 

para que o Congresso Nacional e o Executivo, com participação de órgãos como a 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), definam os parâmetros. 

 

Além da nova vertente aberta por Toffoli, até o momento, cinco ministros consideram 

inconstitucional enquadrar como crime o porte de maconha unicamente para uso pessoal, 

e três entendem que as sanções previstas na Lei de Drogas (Lei 11.343/2006) são válidas. 

Faltam votar o ministro Luiz Fux e a ministra Cármen Lúcia. Ao final da análise, será 

definida uma tese de repercussão geral a ser adotada na resolução de casos semelhantes 

em todas instâncias do Judiciário. 

 

Controvérsia 

 

A discussão no Recurso Extraordinário (RE) 635659 é sobre a aplicação do artigo 28 da 

Lei de Drogas (Lei 11.343/2006), que estabelece sanções alternativas – como medidas 

educativas, advertência e prestação de serviços – para quem compra, porta, transporta ou 

guarda drogas para consumo pessoal. As mesmas penas são previstas para quem 

semear, cultivar ou colher plantas para preparação de pequena quantidade de produtos ou 

substâncias que causem dependência física ou psíquica. 

 



   

 

O Tribunal também discute a fixação de um critério objetivo para diferenciar o tráfico do 

porte e da produção para consumo próprio. Atualmente, essa definição fica a cargo da 

polícia, do Ministério Público e do Judiciário, mas a norma é interpretada de formas 

diversas dependendo da pessoa e do local em que ocorrer o flagrante. Para sete ministros, 

deve ser definido um limite de posse, entre 10g a 60g de maconha, e até seis plantas 

fêmeas, para diferenciar traficantes de usuários. 

 

Notícia Relacionada: STF volta a julgar recurso sobre posse de maconha para consumo 

pessoal (Tema 506) 

 

Leia a notícia no site 

 

*O Tema 506 foi publicado no Boletim SEDIF 17, divulgado no Portal do Conhecimento em 

08/03/2024. 

 

Fonte: STF 

 

Prescrição da petição de herança conta da abertura da sucessão e não é 

interrompida por investigação de paternidade (Tema 1200)* 

 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob o rito dos recursos repetitivos 

(Tema 1.200), estabeleceu que o prazo prescricional para propor a ação de petição de 

herança começa a correr na abertura da sucessão e não é suspenso ou interrompido pelo 

ajuizamento de ação de reconhecimento de paternidade, independentemente do seu 

trânsito em julgado. 

 

Com a fixação da tese – definida por unanimidade –, poderão voltar a tramitar os 

processos que estavam suspensos à espera do julgamento do tema repetitivo. O 

precedente qualificado deverá ser observado pelos tribunais de todo o país na análise de 

casos semelhantes. 

 

O entendimento já estava pacificado na jurisprudência do tribunal, mas, segundo o ministro 

Marco Aurélio Bellizze, relator do repetitivo, a fixação da tese com força vinculativa é de 

grande importância para a isonomia e a segurança jurídica. "O julgamento submetido ao 

rito dos recursos especiais repetitivos pode evitar decisões divergentes nas instâncias 

inferiores, obstando o envio desnecessário de recursos especiais e agravos a esta Corte 

Superior", declarou. 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/entenda-stf-volta-a-julgar-recurso-sobre-posse-de-maconha-para-consumo-pessoal/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/entenda-stf-volta-a-julgar-recurso-sobre-posse-de-maconha-para-consumo-pessoal/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-tem-nova-corrente-em-julgamento-sobre-porte-de-drogas-e-retoma-analise-na-proxima-terca-25/
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/d/portal-conhecimento/boletim-sedif-17
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento


   

 

Aplicação da vertente objetiva do princípio da actio nata 

 

Bellizze observou que, até 2022, as duas turmas de direito privado do STJ discordavam a 

respeito de qual seria o termo inicial do prazo prescricional da pretensão de petição de 

herança: enquanto a Terceira Turma considerava a data do trânsito em julgado da ação de 

investigação de paternidade, a Quarta Turma entendia que o prazo começava na abertura 

da sucessão, ou seja, quando surge para o herdeiro o direito de reivindicar seus direitos 

sucessórios. 

 

De acordo com o ministro, em outubro de 2022, ao julgar embargos de divergência que 

tramitaram em segredo de justiça, a Segunda Seção pacificou a questão ao decidir que a 

contagem do prazo deve ser iniciada na abertura da sucessão, aplicando-se a vertente 

objetiva do princípio da actio nata, que é a regra no ordenamento jurídico brasileiro, 

prevista no artigo 189 do Código Civil. 

 

"A teoria da actio nata em sua vertente subjetiva tem aplicação em situações 

absolutamente excepcionais, apresentando-se, pois, descabida sua adoção no caso da 

pretensão de petição de herança, em atenção, notadamente, às regras sucessórias 

postas", disse Bellizze. 

 

O ministro também destacou que, conforme o artigo 1.784 do Código Civil, ao ser aberta a 

sucessão, a herança se transmite desde logo aos herdeiros legítimos e testamentários. 

 

Segundo o relator, o pretenso herdeiro poderá, independentemente do reconhecimento 

oficial dessa condição, reclamar seus direitos hereditários por um desses caminhos: 1) 

propor ação de investigação de paternidade cumulada com petição de herança; 2) propor, 

concomitantemente, mas em processos distintos, ação de investigação de paternidade e 

ação de petição de herança, caso em que ambas poderão tramitar simultaneamente, ou se 

poderá suspender a petição de herança até o julgamento da investigatória; e 3) propor 

ação de petição de herança, dentro da qual deverão ser discutidas a paternidade e a 

violação do direito hereditário. 

 

Nesse contexto – concluiu o ministro –, é "completamente infundada" a alegação de que o 

direito de reivindicar a herança só surgiria a partir da decisão judicial que reconhece a 

condição de herdeiro. 

 

Início do prazo de prescrição não pode ficar a critério da parte 

 



   

 

O relator ressaltou também que, como afirmado no acórdão dos embargos de divergência, 

o suposto herdeiro não poderia, apoiado na imprescritibilidade da ação investigatória de 

paternidade, esperar o quanto quisesse para ajuizar a ação de petição de herança, pois 

isso lhe daria um controle absoluto do prazo prescricional. 

 

"Esta linha interpretativa vai na direção da segurança jurídica e da almejada estabilização 

das relações jurídicas em lapso temporal condizente com a dinâmica natural das situações 

jurídicas daí decorrentes", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

*Este Tema 1200 foi publicado no Boletim SEDIF 48, divulgado no Portal do Conhecimento 

em 27/05/2024. 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

INCONSTITUCIONALIDADES 

 

Presidente do TJRJ emite avisos sobre Decisões de Inconstitucionalidade 

 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ) emitiu os Avisos 

de nº 223 a 236 e 252, comunicando sobre as decisões proferidas em ações de 

Representação de Inconstitucionalidade julgadas pelo Órgão Especial do TJRJ. Essas 

decisões envolvem diversas leis de inúmeros municípios do Estado do Rio de Janeiro, 

bem como decretos e leis do próprio estado. 

 

Os referidos avisos foram publicados no Diário da Justiça Eletrônico, garantindo o acesso 

às decisões tomadas. Para acessar a íntegra de todos os atos, clique no link a seguir: 

 

Leia a íntegra dos Avisos TJ nº 223 a 236 e 252/2024 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

STF invalida lei de Pernambuco que impedia militar afastado por falta 

grave de participar de concurso 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/20062024-Prescricao-da-peticao-de-heranca-conta-da-abertura-da-sucessao-e-nao-e-interrompida-por-investigacao.aspx
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/d/portal-conhecimento/boletimsedif48
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/d/portal-conhecimento/representacoesdeinconstitucionalidades20240620


   

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucional trecho de 

uma lei de Pernambuco que impedia militares estaduais de participar de concurso público 

quando estivessem afastados pela prática de falta grave. A decisão foi tomada na sessão 

virtual encerrada em 14/6, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 

2893), de autoria do Partido Liberal (PL). 

 

Penalidade perpétua 

 

Em seu voto, o relator, ministro Nunes Marques, observou que o dispositivo não estipula 

prazo para o fim da proibição. Essa circunstância, a seu ver, acarreta penalidade 

administrativa de caráter perpétuo, o que é vedado pela Constituição Federal. 

 

Na avaliação do ministro, nos casos de falta grave, deve ser aplicado precedente do STF 

na ADI 2975. Nesse julgamento, o Supremo declarou inconstitucional dispositivo do 

Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União (Lei 8.112/1990) que proibia o retorno ao 

serviço público, por tempo indeterminado, do servidor demitido ou destituído de cargo em 

comissão por crime contra a administração pública, improbidade administrativa, aplicação 

irregular de dinheiro público, lesão aos cofres públicos, dilapidação do patrimônio nacional 

e corrupção. Posteriormente, acrescentou que essas situações deveriam observar o prazo 

de cinco anos para o retorno do servidor ao serviço público, previsto no artigo 137 da Lei 

8.112/1990. 

 

Prazo 

 

Na avaliação do ministro, a simples declaração de inconstitucionalidade da norma 

beneficiaria maus policiais afastados por falta grave, que poderiam logo retornar ao 

serviço. Assim, determinou a comunicação da decisão à Assembleia Legislativa e ao 

governador de Pernambuco para que, caso entendam pertinente, deliberem sobre o prazo 

de proibição de retorno. Até que essa deliberação seja feita, deve ser adotado o prazo de 

cinco anos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Pedido de vista suspende julgamento de ações contra Reforma da 

Previdência 

 

Pedido de vista do ministro Gilmar Mendes suspendeu, nesta quarta-feira (19), o 

julgamento de 13 ações que questionam vários pontos da última Reforma da Previdência 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-invalida-lei-de-pernambuco-que-impedia-militar-afastado-por-falta-grave-de-participar-de-concurso/


   

 

(Emenda Constitucional 103/2019). Até o momento, dez ministros proferiram votos, no 

sentido de julgar constitucional a maioria dos dispositivos. 

 

No entanto, houve divergências em cinco assuntos: progressividade das alíquotas dos 

servidores públicos, ampliação da base de cálculo de inativos em caso de déficit atuarial, 

contribuição extraordinária, possibilidade de nulidade das aposentadorias de advogados 

que ingressaram na magistratura ou no Ministério Público sem contribuir para o sistema e 

diferenciação entre as servidoras públicas e as mulheres submetidas ao regime geral. 

 

Relator 

 

As ações começaram a ser julgadas no Plenário Virtual. Para o relator e presidente do 

STF, ministro Luís Roberto Barroso, as regras da reforma devem ser mantidas. Apenas o 

artigo 149, parágrafo 1º-A, inserido na Constituição pela emenda, deve ser interpretado no 

sentido de que a base de cálculo da contribuição previdenciária de inativos e pensionistas 

somente pode ser aumentada se persistir, comprovadamente, déficit previdenciário mesmo 

após a adoção da progressividade de alíquotas. 

 

Divergência 

 

Ainda na sessão virtual, o ministro Edson Fachin abriu divergência nos cinco pontos 

mencionados. De modo geral, ele avaliou que esses dispositivos vulneram a segurança 

jurídica, criando tratamento injustificadamente diferenciado para os servidores públicos 

vinculados ao regime próprio, em afronta à dignidade da pessoa humana. 

 

A sessão de hoje foi iniciada com o voto do ministro Alexandre de Moraes, que havia 

pedido vista das ações no Plenário Virtual. Ele acompanhou a divergência aberta pelo 

ministro Fachin na sessão virtual, exceto na questão da progressividade. 

 

Já as ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber (em voto no Plenário Virtual) e os ministros 

Dias Toffoli e André Mendonça acompanharam integralmente a divergência. 

 

O ministro Cristiano Zanin acompanhou o relator, exceto na questão da aposentadoria dos 

ex-advogados que se aposentaram como magistrados. Ele é contra a nulidade das 

aposentadorias já concedidas ou nos casos em que o advogado já tinha o tempo para 

aposentar, porém continuou trabalhando, mantendo a possibilidade no caso de 

aposentadorias posteriores à promulgação da reforma. 

 



   

 

O ministro Nunes Marques acompanhou o presidente do STF, menos na nulidade das 

aposentadorias, nos termos do voto divergente. Por sua vez, o ministro Luiz Fux seguiu a 

divergência, exceto nas questões da progressividade e do aumento da alíquota dos 

inativos. 

 

ADIs 

 

As ações em julgamentos eram as Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 6254, 

6255, 6256, 6258, 6271, 6279, 6289, 6361, 6367, 6384, 6385, 6731 e 6916, ajuizadas por 

associações de defensores públicos, magistrados, membros do Ministério Público, 

auditores fiscais, partido político e delegados e agentes da Polícia. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida restrição de vagas a mulheres em concursos para PM e 

Bombeiros do Piauí e de Goiás 

 

O percentual de 10% de vagas para mulheres em concursos para as Forças de Segurança 

dos Estados do Piauí e de Goiás deve ser entendido como a reserva mínima para o 

ingresso de mulheres nas carreiras. Já as demais vagas devem ficar submetidas à ampla 

concorrência de homens e mulheres. Esse entendimento unânime do Supremo Tribunal 

Federal (STF) foi fixado no julgamento das Ações Direta de Inconstitucionalidade (ADIs) 

7484 e 7490, de relatoria do ministro Luiz Fux, julgadas na sessão plenária encerrada em 

14/6. 

 

As ações foram ajuizadas pela Procuradoria-Geral da República (PGR) contra leis do Piauí 

(ADI 7484) e de Goiás (7490) que destinavam às candidatas até 10% das vagas em 

concursos públicos para ingresso na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros estaduais. 

Para a PGR, as normas violam os princípios da isonomia e da igualdade, o direito ao 

acesso a cargos públicos e à não discriminação e o direito social à proteção do mercado 

de trabalho da mulheres. 

 

Liminares concedidas pelo relator, referendadas pelo Plenário, suspenderam a eficácia 

dos dispositivos questionados e determinaram que novas nomeações não deveriam ter as 

restrições de gênero previstas nos editais de concursos públicos em validade. 

 

Cota 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/pedido-de-vista-suspende-julgamento-de-acoes-contra-reforma-da-previdencia/


   

 

Agora, no julgamento de mérito das ações, o ministro Fux destacou que a restrição 

prevista nas leis estaduais “é mera expressão de estereótipos de gênero que 

retroalimentam a desigualdade social ainda verificada entre homens e mulheres”. Essa 

desigualdade, enfatizou o relator, a Constituição visou expressamente combater. Ele 

lembrou que o STF tem aplicado entendimento semelhante em relação a leis de outros 

estados. 

 

Em seu voto, o relator afirmou que o patamar de 10% dos cargos da Polícia Militar e do 

Corpo de Bombeiros Militar deve ser interpretado como uma cota de ingresso de mulheres 

naquelas carreiras (ação afirmativa), e as demais vagas devem ficar sujeitas à ampla 

concorrência. A decisão do Plenário, por razões de segurança jurídica, preservou as 

nomeações realizadas, com base nas normas estaduais, até a data da concessão das 

liminares nos dois casos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 

(ADPF) 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

Instituto de mineração questiona no STF possibilidade de municípios 

entrarem com ações no exterior 

 

Para a entidade, processos movidos por municípios brasileiros em outros países viola 

soberania nacional. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-invalida-restricao-de-vagas-a-mulheres-em-concursos-para-pm-e-bombeiros-do-piaui-e-de-goias/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/instituto-de-mineracao-questiona-no-stf-possibilidade-de-municipios-entrarem-com-acoes-no-exterior/


   

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Estadual Nº 12.067, de 19 de junho de 2024 - Dispõe sobre a 

obrigatoriedade de exibição de obras cinematográficas brasileiras. 

 

Fonte: DOERJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS 

 

Sétima Câmara de Direito Privado 

0002520-60.2018.8.19.0045 

Relator: Des. Cherubin Schwartz  

j. 18.06.2024    p. 17.06.2024 

 

Apelação Cível. Direito do Consumidor. Incorporação imobiliária. Atraso configurado. Na 

espécie, houve atraso perpetrado pelas apelantes. Mora não configurada da apelada, mas 

das apelantes. Atraso evidenciado e que se insere no risco de empreendimento. Prazo de 

180 (cento e oitenta) dias previsto no contrato que é aceito pela jurisprudência. Atraso em 

muito, superior a 6 meses. Empreendimento que deveria ter sido entregue em junho de 

2014, porém, só foi entregue em março de 2016. Caso fortuito e força maior não 

configurados. Dano moral e material evidenciados. Dano moral fixado em valor adequado 

e razoável, sem qualquer excesso. Inaplicabilidade do duty to mitigante the loss, 

considerando a demora do ajuizamento da demanda, não traz a mitigação das perdas, 

como ocorre no caso dos autos. Recurso conhecido e improvido, nos termos do voto do 

Desembargador Relator. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Quinta Câmara de Direito Público 

0286682-39.2018.8.19.0001 

Relator: Des. Eduardo Gusmão Alves de Brito Neto 

j. 18/06/2024      p. 21/06/2024  

 

Apelação Cível. Embargos à execução. Sentença que acolhe a preliminar do Estado e 

reconhece sua ilegitimidade passiva para figurar em execução por dívidas de contrato 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/decreto/D12067.htm
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0002520-60.2018.8.19.0045
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00048F3818B3248BC3A69BFB6334C4224EF7C51664493827&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0286682-39.2018.8.19.0001


   

 

celebrado com o PROCON, autarquia integrante da administração indireta. Apelo do 

exequente. 1- A independência das personalidades dos diversos entes da administração 

direta e indireta impõe sejam as ações direcionadas aos respectivos legitimados, segundo 

a estrutura da relação jurídica de direito material. 2- Nota de empenho expedida pelo 

Estado e referência expressa a ele próprio no instrumento do contrato que indicam ter o 

PROCON contratado como mero longa manus da Administração Central, que assumiu 

destarte a condição de devedor principal. 3- Jurisprudência do STJ que reconhece o status 

de título executivo extrajudicial à nota de empenho, sempre que corroborada por notas 

fiscais devidamente atestadas pelo representante da Administração Pública. 4- Nota de 

empenho que, no caso, foi emitida em data anterior às notas fiscais e às próprias 

solicitações de serviço e material. Insuficiência, do conjunto de documentos, para a 

identificação de um título executivo, restando aberta a porta de futura ação monitória. 5- 

Recurso do exequente ao qual se nega provimento. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Segunda Câmara Criminal 

0055828-07.2022.8.19.0001 

Relator: Des. Peterson Barroso Simão 

j. 28/11/2023    p. 15/06/2024 

 

Apelação Criminal. Réu denunciado pelo crime do art. 157, caput, do CP. Sentença 

condenatória com pena de 6 anos de reclusão e 15 dias-multa em regime fechado. 

Insurgência da Defesa sob o argumento de inexistência de maus antecedentes aptos a 

caracterizar circunstância judicial desfavorável por já haver ultrapassado o prazo de cinco 

anos após o cumprimento da pena. Afirma ainda que o aumento foi desproporcional 

devendo ser limitado à fração de 1/6 e que o fundamento do regime mais gravoso é 

precário. Pugna pela exclusão dos maus antecedentes e, subsidiariamente, pela aplicação 

da fração de 1/6 para o aumento e pela fixação de regime prisional mais benéfico. Narra a 

denúncia que o réu subtraiu o celular de uma passageira de ônibus coletivo mediante 

grave ameaça por simulacro de arma de fogo, sendo, logo após, abordado por policial 

penal que, ao entrar em vias de fato, atirou com pistola no abdômen para impedir a fuga, 

vindo a ser hospitalizado. Apelação restrita à dosimetria da pena. Reconhecimento de 4 

maus antecedentes com condenações transitadas em julgado até 2010. Ocorrência do 

delito em evidência em 2022. Aplicação do Tema 150 da Repercussão Geral do STF: “Não 

se aplica ao reconhecimento dos maus antecedentes o prazo quinquenal de prescrição da 

reincidência, previsto no art. 64, I, do Código Penal, podendo o julgador, fundamentada e 

eventualmente, não promover qualquer incremento da pena-base em razão de 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00046812282989647DC18B909C342E1B6CFDC516644C164B&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0055828-07.2022.8.19.0001


   

 

condenações pretéritas, quando as considerar desimportantes, ou demasiadamente 

distanciadas no tempo, e, portanto, não necessárias à prevenção e repressão do crime, 

nos termos do comando do artigo 59, do Código Penal”. Jurisprudência do STJ que 

confere o direito ao esquecimento em situações peculiares a fim de que os maus 

antecedentes não sejam reconhecidos como circunstâncias judiciais desfavoráveis em 

casos específicos, particularmente, quando entre a extinção da punibilidade e a prática da 

nova infração penal tenha já decorrido mais de 10 anos. Precedentes. Anotações 2 e 6 da 

FAC que ultrapassaram o prazo de 10 anos entre a extinção da punibilidade e o 

cometimento do novo crime. Anotações 3 e 4 que devem ser mantidas como maus 

antecedentes uma vez que dentro desse lapso de tempo. Reiterada jurisprudência do STJ 

que afirma que a majoração acima de 1/6 ou de 1/8 quando devidamente justificada, em 

obediência ao princípio constitucional da motivação dos atos judiciais, da 

proporcionalidade e da individualização da pena, é admissível, uma vez que o 

ordenamento jurídico não determina de antemão critérios matemáticos fixos para a 

exasperação da pena-base. Aumento da pena-base pela ½ na sentença, que deve ser 

reduzido para ¼, ante a proporcionalidade e a própria infração penal cometida. Mantido o 

regime fechado ante a reincidência e os maus antecedentes. Reforma da sentença apenas 

para reduzir a pena para 5 anos de reclusão e 13 dias-multa. Provimento Parcial do 

Recurso. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Corte não conhece de agravo que se limitou a contestar alerta incluído em 

decisão sobre recurso extraordinário 

 

Por não trazer conteúdo decisório, não cabe discutir em recurso o alerta que vem sendo 

incluído pela Vice-Presidência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em algumas decisões 

sobre admissibilidade do recurso extraordinário (RE). Pensado como forma de atender ao 

princípio da cooperação, o alerta apenas busca evitar equívocos que se verificam 

frequentemente em matéria de RE. 

 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00041C3141819266EC236F27345B01DA8C50C515504D0212&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00041C3141819266EC236F27345B01DA8C50C515504D0212&USER=


   

 

Em julgamento unânime, a Corte Especial não conheceu de um agravo interno porque a 

parte, em vez de impugnar o único fundamento da decisão que negou seguimento ao seu 

recurso extraordinário, preferiu contestar a informação trazida no alerta. 

 

O RE teve seguimento negado pelo vice-presidente do STJ, ministro Og Fernandes, com 

base no Tema 181 da repercussão geral, no qual o Supremo Tribunal Federal (STF) 

definiu que "a questão do preenchimento dos pressupostos de admissibilidade de recursos 

da competência de outros tribunais tem natureza infraconstitucional". 

 

RE sem repercussão geral não deve ter seguimento 

 

Segundo Og Fernandes, na análise prévia da viabilidade dos REs, deve-se negar 

seguimento àqueles que discutam questão à qual o STF não reconheceu a existência de 

repercussão geral, nos termos do artigo 1.030, I, "a", do Código de Processo Civil (CPC). 

 

Após a parte dispositiva da decisão, o ministro registrou um alerta para a parte, apontando 

que, "contra decisões que negam seguimento a recurso extraordinário, não é cabível 

agravo em recurso extraordinário (previsto no artigo 1.042 do CPC e adequado para 

impugnação das decisões de inadmissão), conforme o parágrafo 2º do artigo 1.030 do 

CPC". 

 

A parte, no entanto, interpôs o agravo interno para questionar essa explicação, 

sustentando que seria cabível, sim, o agravo em recurso extraordinário, pois o STF é que 

teria a competência "definitiva e exclusiva" para analisar a admissibilidade do RE. Para 

ela, o artigo 1.030 do CPC deve ser interpretado conforme a Constituição, "para assegurar 

a última palavra ao STF e ao STJ acerca da admissibilidade dos respectivos recurso 

extraordinário e recurso especial". 

 

Alerta é forma de ampliar a cooperação entre os atores processuais 

 

Segundo Og Fernandes, o registro em questão é mero alerta, "simples indicação da 

existência de previsão legal sobre o meio estabelecido pelo legislador para impugnação 

das decisões que negam seguimento aos recursos extraordinários, na forma do artigo 

1.030, I, 'a', do CPC". 

 

A informação contida no alerta – observou o vice-presidente – "é potencialmente útil para o 

desenvolvimento célere e adequado do processo e para a ampliação da compreensão de 

todos os atores processuais", tendo sido adicionada em atendimento ao CPC, que, em seu 



   

 

artigo 6º, determina que "todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que 

se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva". 

 

O ministro ponderou que, como esse alerta não tem conteúdo decisório, permanece 

preservado o direito da parte de recorrer da forma que considerar adequada. Porém, 

quanto ao agravo interno submetido à Corte Especial, Og Fernandes destacou que a parte 

não impugnou o único fundamento adotado para negar seguimento ao RE, relacionado ao 

Tema 181. Em tal situação, o ministro apontou que incide a Súmula 182 do STJ, a qual 

exige impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada. 

 

Leia a notícia no site 

 

Prova de regularidade fiscal continua dispensada nos processos de 

recuperação anteriores à Lei 14.112/2020 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento a recurso da 

Fazenda Nacional contra decisão do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) que, 

confirmando a sentença de primeiro grau, dispensou a apresentação de certidões de 

regularidade fiscal para a homologação de um plano de recuperação judicial, bem como 

para a renovação de incentivos fiscais. 

 

De acordo com o colegiado, a partir da vigência da Lei 14.112/2020, tornou-se necessário 

apresentar as certidões de regularidade fiscal como requisito para a homologação do 

plano de recuperação judicial, nos termos dos artigos 57 da Lei 11.101/2005 e 191-A do 

Código Tributário Nacional. No entanto, para os processos anteriores – como o caso em 

julgamento –, as certidões continuam sendo dispensáveis. 

 

Um grupo empresarial teve seu pedido de recuperação deferido pelo juízo de primeiro 

grau, tendo sido dispensada a apresentação de certidões de regularidade fiscal para a 

homologação do plano. A Fazenda Nacional contestou a dispensa, mas o TJPE entendeu 

que a apresentação das certidões não era um requisito indispensável para a concessão da 

recuperação. 

 

Ao STJ, a Fazenda Nacional alegou que a homologação do plano de recuperação não 

poderia prescindir da apresentação das certidões de regularidade fiscal por parte da 

recuperanda. 

 

Inovações trazidas pela Lei 14.112/2020 mudaram entendimento sobre a matéria 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/21062024-Corte-nao-conhece-de-agravo-que-se-limitou-a-contestar-alerta-incluido-em-decisao-sobre-recurso-extraordinario.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/21062024-Corte-nao-conhece-de-agravo-que-se-limitou-a-contestar-alerta-incluido-em-decisao-sobre-recurso-extraordinario.aspx


   

 

 

O ministro Antonio Carlos Ferreira, relator do recurso, comentou que, até a edição da Lei 

14.112/2020, exigir prova de quitação de todo o passivo tributário para o acesso ao 

procedimento recuperacional tornaria absolutamente inócuo o instituto legal, pois as 

dívidas fiscais atingem normalmente valores altos, cujo pagamento costuma ser impossível 

para as empresas em situação de crise econômico-financeira. 

 

Contudo, segundo o magistrado, a Lei 14.112/2020 trouxe diversas medidas para facilitar a 

reorganização da empresa recuperanda no tocante aos débitos tributários – entre elas, o 

parcelamento por dez anos. 

 

O ministro apontou que, se a decisão que determinar a comprovação da regularidade fiscal 

não for atendida, a solução compatível com a disciplina legal em vigor atualmente não é a 

convolação da recuperação em falência. Em vez disso, deve-se suspender o processo, 

com a consequente descontinuidade dos efeitos favoráveis à empresa, como a suspensão 

das execuções contra ela. 

 

Em processos anteriores à Lei 14.112/2020, aplica-se a jurisprudência antiga 

 

Porém, disse o relator, nos processos anteriores à vigência da Lei 14.112/2020, deve ser 

aplicado o entendimento jurisprudencial da época, que não admitia a exigência de 

comprovação da regularidade fiscal. É o que decorre do princípio tempus regit actum 

(artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal e artigo 6º da Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro). 

 

Antonio Carlos Ferreira lembrou que o artigo 52, II, da Lei 11.101/2005, em sua redação 

original, estabelecia que o juiz, ao deferir o processamento da recuperação, deveria 

determinar a dispensa da apresentação de certidões negativas para que a empresa 

pudesse exercer suas atividades, "exceto para contratação com o poder público ou para 

recebimento de benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios". 

 

Segundo o ministro, naquele contexto legislativo, a jurisprudência do STJ se orientou no 

sentido de "mitigar o rigor da restrição imposta pela norma, dispensando, inclusive, a 

apresentação de certidões para a contratação com o poder público ou para o recebimento 

de benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, a fim de possibilitar a preservação da 

unidade econômica". 

 

Leia a notícia no site 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/21062024-Prova-de-regularidade-fiscal-continua-dispensada-nos-processos-de-recuperacao-anteriores-a-Lei-14-1122020.aspx


   

 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Amazônia Legal: medidas consensuais são adotadas na temática 

ambiental 

 

CNJ firma acordos com Ministério da Justiça e Uber para combater 

violência contra as mulheres 

 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

 

Secretaria-Geral de Administração (SGADM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.cnj.jus.br/amazonia-legal-medidas-consensuais-sao-adotadas-na-tematica-ambiental/
https://www.cnj.jus.br/amazonia-legal-medidas-consensuais-sao-adotadas-na-tematica-ambiental/
https://www.cnj.jus.br/cnj-firma-acordos-com-ministerio-da-justica-e-uber-para-combater-violencia-contra-as-mulheres/
https://www.cnj.jus.br/cnj-firma-acordos-com-ministerio-da-justica-e-uber-para-combater-violencia-contra-as-mulheres/
mailto:sedif@tjrj.jus.br

